
V SEMINÁRIO DIÁLOGO AMBIENTAL, CONSTITUCIONAL E 
INTERNACIONAL
PROGRAMAÇÃO

13/OUTUBRO 
Local: Anfiteatro 9

9H30 – ABERTURA 
Jorge Miranda - Presidente de Honra 
Bleine Queiroz Caúla - Coordenadora Geral

9H40 – PAINEL AMBIENTAL
Bleine Queiroz Caúla – Presidente da Mesa 

CARLA AMADO GOMES – FDUL
Responsabilidade Ambiental e Consumo Sustentável
JOÃO PEDRO OLIVEIRA DE MIRANDA – FDUL
O Direito à Informação Ambiental
DANIEL GARCÍA SAN JOSÉ – UNIVERSIDADE DE SEVILLA –   ESPANHA
Bioderecho Internacional y Europeo: Desafíos Actuales
VASCO PEREIRA DA SILVA – FDUL 
Os desafios do Direito do Ambiente
GISELA MARIA BESTER – UFT 
Direitos Fundamentais ao Desenvolvimento Nacional Sustentável e à Soberania Alimentar: 
Sustentabilidades Econômica, Ambiental, Social e Cultural pela Via da Agricultura Familiar no Brasil
PROF. JORGE LUIZ FONTOURA NOGUEIRA – INSTITUTO RIO BRANCO, ITAMARATY
A Vocação Internacional do Direito Ambiental na Constituição Brasileira de 1988: Os Lírios Não 
Nascem Nas Leis

ABERTURA PARA DEBATE 
11H30 – COFFEE BREAK

12H – PAINEL CONSTITUCIONAL
Jorge Miranda - Presidente da Mesa

CARLOS ANDRÉ HUNING – UFRG
A Constituição Federal Brasileira e seus Compromissos com o Meio Ambiente e com a 
Dimensão Ecológica da Cidadania 
FRANCISCO LISBOA RODRIGUES - FAC
Diálogos entre Tribunais Constitucionais - Uma Abordagem de Direito Comparado
SIDNEY GUERRA REGINALDO – UNIFOR
O Ativismo Judicial e as Questões Religiosas
LÍDIA MARIA RIBAS – UFMS – FADIR
Efetivação da Justiça e Gestão Descentralizada dos conflitos: mecanismos sustentáveis de 
solução 
DOMINGOS SOARES FARINHO – FDUL
Constitucionalização da Organização Administrativa 
BLEINE QUEIROZ CAÚLA – UNIFOR
A Aplicação do Problem-Based Learning-PBL no Ensino do Direito Ambiental e a Construção da 
Cidadania Ambiental  

14/OUTUBRO 
Local: Anfiteatro 9

9H40 – PAINEL INTERNACIONAL
Nilton Medeiros - Presidente da Mesa 
 
JONATHAN BARROS VITA – UNIMAR
Harmonização e Convergência na Sociedade Contemporânea: Entre os Direitos Nacionais e o Direito 
Internacional

Realização 

Centro de Ciências Jurídicas da UNIFOR 
Instituto de Ciências Jurídico-Politicas da FDUL

Presidente de Honra

Professor Doutor Jorge Miranda (FDUL)

Coordenação Geral

Bleine Queiroz Caúla (UNIFOR)

Coordenação Cientí�ca

Nathalie de Paula Carvalho – Doutoranda (UFSC)
Valter Moura do Carmo – Doutorando (UFSC)

Coordenação de Relações Públicas

Alessandra Monteiro Machado – Doutoranda (FDUL)

Parceiros:

13 e 14 de outubro/2014
Faculdade de Direito da

Universidade de Lisboa - FDUL
Local: Anfiteatro 9

ANA PAULA DE ARAÚJO DE HOLANDA – UNIFOR
Educação em Direitos Humanos: Desafios e Perspectivas
SIMONE CÔELHO AGUIAR – TCE-CE 
Tribunal de Contas: um Paralelo entre Brasil e Portugal 
FELIPE KERN MOREIRA – UFRR  
Perspectivismo jurídico: contribuições ameríndias para os direitos ditos humanos 
ALEXSANDRO RAHBANI – UNDB
Os efeitos da convenção da ONU sobre o direito de acessibilidade da pessoa com deficiência no 
Brasil

ABERTURA PARA DEBATE 
11H30 – COFFEE BREAK

12H – PAINEL AMBIENTAL, CONSTITUCIONAL e INTERNACIONAL
Ana Maria Davila - Presidente da Mesa 

DAYSE BRAGA MARTINS – UNIFOR
Mediação Judicial: Peculiaridades e Perspectivas para a Garantia do Acesso à Justiça

ANDRINE NUNES – CENTRO UNIVERSITÁRIO ESTÁCIO 
O Direito Constitucional à Segurança Pública, sob o Enfoque do Conceito da ONU de Segurança Cidadã

BRUNA SOUZA PAULA – CENTRO UNIVERSITÁRIO ESTÁCIO
A Criança e a Liberdade Tratamento Médico

ADRIANA ROSSAS BERTOLINI – UNIFOR
A Política Ambiental de Copenhague e Estocolmo: Caminhos de Cooperação Interna

ABERTURA PARA DEBATE 
14H – ENCERRAMENTO e LANÇAMENTO DAS OBRAS: 

Direitos Fundamentais: uma Perspectiva de Futuro - Atlas
Diálogo Ambiental, Constitucional e Internacional Vol. 1 e 2 – Premius
O Direito Administrativo na Perspectiva Luso-Brasileira – Lumen Juris
Justiça Restaurativa - Amanhecer de uma Era: Aplicação em Prisões e Centros - César Barros Leal – 
Editora Juruá

APRESENTAÇÃO DE ARTIGOS CIENTÍFICOS
13/OUTUBRO – 16h às 18h 
Local: Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa – FDUL 
Grupo de Trabalho 1
Coordenadores: João Miranda (Ambiental); Andrine Nunes (Constitucional); Nathalie de Paula 
Carvalho (Internacional)

1. BUEN VIVIR: UMA ALTERNATIVA PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL. 
Luciana Costa Poli

2. EDUCAÇÃO JURÍDICA E A FUNÇÃO SOCIAL DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR: UMA ANÁLISE DAS 
PROFISSÕES JURÍDICAS NA EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS.
Dayse Braga Martins; Danielly Andrade do Vale

3. O PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA COMO FUNDAMENTO PARA A 
PRESERVAÇÃO DA IDENTIDADE CULTURAL.
Francisco Luciano Lima Rodrigues; Martonio Mont’Alverne Barreto Lima

4. CONSTITUIÇÃO VERDE E O DESAFIO DE SUA EFETIVIDADE: INDICADORES DE SUSTENTABILIDADE COMO 
SOLUÇÃO À INEFETIVIDADE.
Carlos Fernando Cruz da Silva; Frederico Antônio Lima de Oliveira; Jeferson Antônio Fernandes 
Bacelar

5. A Crise da Jurisdição Estatal: possibilidade de resolução de conflitos pela mediação e a 
perspectiva da moral e da autonomia da vontade na ótica kantiana.
Thaíse Nara Graziottin Costa; Neuro José Zambam

6. A Aplicação do Princípio do Esgotamento de recursos internos no âmbito do Tribunal Europeu de 
Direitos Humanos. 
Camilla de Freitas Feijó
7.DIREITOS HUMANOS À LUZ DOS PROCESSOS CULTURAIS HISTÓRICOS: UMA REFLEXÃO A PARTIR DA 
CONSTITUCIONALIZAÇÃO DOS DIREITOS POLÍTICOS BRASILEIROS. 
Gerardo Clésio Maia Arruda; Antonio Kevan Brandão Pereira; Adriana Rossas Bertolini

8. Direitos Humanos, Desastres Ambientais e Vulnerabilidade.
Alessandra Monteiro Machado; Lilian Almeida Ribeiro; Silvana Oliveira Dill

9. Gerenciamento de risco e prevenção de desastres ambientais: um repensar sobre a importância 
da legislação brasileira.
Alessandra Monteiro Machado; Silvana Oliveira Dill; Willian Martins Ribeiro de Almeida

10. A importância dos princípios fundamentais na construção de um sistema de interesses globais.
Alessandra Monteiro Machado; Rogéria Alves Pinto; Simone Fernanda Maciel dos Santos

11. Regulamentação do Patrimônio Genético Brasileiro: Instrumento de Legalização ou Incentivo À 
Biopirataria.
Roberta Antônia Almino Siebra

14/OUTUBRO – 16h às 18h 
Local: Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa – FDUL 
Coordenadores: Alessandra Monteiro (Ambiental); Cyntia Mirella da Costa Farias (Constitucional) e 
Valter Moura do Carmo (Internacional)

1. LEI DA VAQUEJADA NO ESTADO DO CEARÁ À LUZ DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988: PARADIGMAS 
AMBIENTAIS E CULTURAIS - DIREITO CULTURAL OU ABUSO DE DIREITO?
Francisco Lisboa Rodrigues; Júlia Maia de Meneses Coutinho; Silvana Paula Martins de Melo

2. A PRIVACIDADE COMO UM BEM COLETIVO CONSTITUCIONAL: REFLEXÕES A PARTIR DO CASO SNOWDEN.
Mikhail Vieira Cancelier de Olivo e José Isaac Pilati

3. O DIREITO À EDUCAÇÃO NO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS. 
Ana Maria D´Ávila Lopes; beatriz Saldanha Lima Rodrigues

4. PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR E AO MEIO AMBIENTE: ELEMENTOS PARA EFETIVAÇÃO DA SUSTENTABILIDA-
DE E RESPONSABILIDADE SOCIAL.
Leonardo José Peixoto Leal; Mônica Mota Tassigny; Myrela Carlos Sales Leal

5. A Plenitude jurisdicional do controle: um novo desafio para o estado democrático de direito
Luis Carlos Cancellier de Olivo e Sabrina Nunes Iocken

6. O DIREITO HUMANO FUNDAMENTAL À NACIONALIDADE: PERSPECTIVAS PARA A EMERGÊNCIA DE UMA 
CIDADANIA GLOBAL. 
José Carlos Kraemer Bortoloti; Priscila Zilli Serraglio; Thaise Nara Grazziotin Costa

7. FIDELIDADE PARTIDÁRIA À LUZ DA SEPARAÇÃO DE PODERES: ATIVISMO JUDICIAL (IN)CONSTITUCIONAL? 
DEBATE ACERCA DOS LIMITES ENTRE O PRINCÍPIO DA FIDELIDADE PARTIDÁRIA E DA SOBERANIA POPULAR.
Júlia Maia de Meneses Coutinho; Filomeno Moraes

8. TRIBUTAÇÃO E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL: REFLEXÕES SOBRE NÃO-CUMULATIVIDADE E CRÉDITO 
PRESUMIDO DO IPI EM OPERAÇÕES COM A ZONA FRANCA DE MANAUS. 
Terezinha de Oliveira Domingos; Lídia Maria Lopes Rodrigues Ribas
9. constituições principiológicas, tribunais constitucionais e princípio democrático: compatibilizan-
do o incompatível?
Ana Maria D’Ávila Lopes; Martonio Mont’Alverne Barreto Lima

10. OS NOVOS REFUGIADOS EM RAZÃO DE SUA ORIENTAÇÃO SEXUAL E O RECONHECIMENTO DO STATUS DE 
REFUGIADOS NO BRASIL.
Magno Aparecido de Souza; Dulcilene Aparecida Mapelli Rodrigues

11. O direito fundamental à saúde e o conceito de saúde na oms.
Alessandra Machado Monteiro; Marcia Rosa de Lima; Samir Vieira Carvalho Lima

12. Uma epistemologia da política criminal racional e democrática.
Marcus Alan de Melo Gomes

13. O Princípio da Participação Popular e a Denúncia como Mecanismo de Controle da Administração 
Pública no Brasil.
Ebe Pimentel Gomes Luz
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ABERTURA PARA DEBATE 
11H30 – COFFEE BREAK

12H – PAINEL CONSTITUCIONAL
Jorge Miranda - Presidente da Mesa
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14/OUTUBRO 
Local: Anfiteatro 9

9H40 – PAINEL INTERNACIONAL
Nilton Medeiros - Presidente da Mesa 
 
JONATHAN BARROS VITA – UNIMAR
Harmonização e Convergência na Sociedade Contemporânea: Entre os Direitos Nacionais e o Direito 
Internacional

V SEMINÁRIO DIÁLOGO AMBIENTAL, 
CONSTITUCIONAL E INTERNACIONAL
O Seminário Diálogo Ambiental, Constitucional e 
Internacional comemora a sua V edição no mês de 
outubro de 2014. Realizado pelo Centro de Ciências 
Jurídicas da Unifor e com o apoio da Vice-Reitoria de 
Pesquisa e Pós-Graduação e do Núcleo de Gestão e 
Estudos Ambientais (Nugea), este ano o evento ocorrerá 
em Lisboa, Portugal durante os dias 13 e 14 de outubro de 
2014. A escolha por terras portuguesas celebra o convênio 
entre a Universidade Clássica de Lisboa e a Universidade 
de Fortaleza - Unifor. Em edições anteriores, realizadas 
no Brasil, nomes como Jorge Miranda e João Pedro 
Oliveira de Miranda, ambos portugueses, vieram 
prestigiar e engrandecer o Seminário, denotando a força 
desta aliança entre os países no diálogo sobre os 
relevantes temas jurídicos.

Instituições Parceiras: 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior – Capes; Ordem dos Advogados do Brasil – OAB – 
Secção Ceará.

Publicações:
Os anais do evento serão publicados no Volume III da obra 
Diálogo Ambiental, Constitucional e Internacional. O Vol. III 
contará com a publicação de artigos científicos aprova-
dos e apresentados no evento em Lisboa

Quem poderá participar:
Poderão participar acadêmicos em Direito, graduados e 
pós-graduados em Direito ou áreas afins.
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